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MEMORIAL DESCRITIVO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NA ADMINISTRAÇÃO   PÚBLICA MUNICIPAL
































































APRESENTAÇÃO


OBJETIVOS





O Memorial Descritivo é apresentado como sendo um guia na contratação dos serviços de transporte municipal e, que pode ocorrer de formas diversas, dependendo das necessidades do órgão contratante.  O órgão poderá contratar os serviços com   fornecimento exclusivamente de mão de obra representada pelo condutor do veículo, é importante estímulo ao MEI – Micro Empreendedor Individual, com fornecimento apenas do veículo ou, ainda, o órgão contratará os serviços de transporte, que incluirá veículos, com e sem motoristas, com e sem combustível.  “As atividades de transportes são aquelas caracterizadas como   serviços   de transporte privado, sob regime de fretamento, ou seja, não se caracterizam pela cobrança de tarifa pública individual”.  O cenário do mercado dos serviços de transporte apresenta   como característica marcante a participação relevante de micro e pequenas empresas no volume de contratações no âmbito da Administração Pública.



Contratação de Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) para a prestação do serviços de transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino do Município de Salgueiro-PE.

1. [bookmark: _bookmark15]INTRODUÇÃO

O estudo traz princípios basilares à aspectos da contratação dos serviços de transporte com fornecimento de veículo e/ou mão de obra/combustível no âmbito da Administração Pública Municipal. A matéria produz uma abordagem das especificações técnicas, objeto do serviço de transporte, incluindo requisitos do projeto básico e/ou termo de referência, rotinas e procedimentos, inclusive a fiscalização dos serviços executados.
A frente teórica e prática que versa o estudo foi estruturada em capítulos que abordam os seguintes assuntos:
· Capítulo 1 – Conceitos.
· Capítulo 2 – Especificações Técnicas.
· Capítulo 3 – Métodos de Dimensionamento.
· Capítulo 4– Composição dos Custos e Formação de Preços (Orçamento sintético).
· Capítulo 5– Anexos
É importante ressaltar que o estudo de custos na formação do preço do referido trabalho traz um entendimento acorrentado das resoluções do TCE-PE, Decreto Federal 7.983/2013, Acórdão do TCU 2.622/2013 e instruções normativas do Ministério do Planejamento e Gestão. Diante das disposições legais, entendimentos acadêmicos do IBEC, SICRO/DNIT, ANTT, Institutos e Universidades.
O memorial é instrumento que norteia a contratação e servirá de consultias aos gestores da Administração Pública e a outros interessados pelo tema abordado.

2. [bookmark: _bookmark16]CONCEITOS

O presente objeto consiste na prestação de serviços de transporte com fornecimento de veículo e/ou mão de obra e/ou combustível para um determinado número de viagens, destinado ao transporte de usuários definidos, que se qualificam por manterem vínculo específico com o órgão contratante para o desempenho de suas atividades.
A contratação desses serviços deve observar os princípios que regem a Administração Pública Municipal. Ressaltamos que o objeto da contratação será definido de forma expressa no edital de licitação (atendendo obrigatoriamente a esse memorial) e no contrato exclusivamente como prestação de serviços, sendo vedada a utilização de contratação de serviços para a contratação de mão de obra exclusiva, conforme dispõe o § 2º, art. 6º, da Instrução Normativa nº 2; o art. 37, inciso II, da Constituição Federal; o art. 3º do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997; e o art. 37, inciso II, da Constituição Federal. Reitera-se que o transporte interestadual de passageiros, dependerá da apresentação do pleito e prévia autorização da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), conforme dispõe o art. 4º do Decreto nº 4.130, de 13 de fevereiro de 2002.
Nos termos do art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, são equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:
I. Cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção dos veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé.
II. Para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a 4.536 (quatro mil, quinhentos e trinta e seis) quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo.
III. Encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN. Dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN. Para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais e espelho retrovisor do lado esquerdo. Equipamento suplementar de retenção (air bag) frontal para o condutor e o passageiro do banco dianteiro (Incluído pela Lei nº 11.910, de 2009).

Os conceitos a seguir estão em conformidade com a Lei nº 9.503 de 2007:
Automóvel – Veículo automotor destinado ao transporte de passageiros, com capacidade                     até oito pessoas, exclusive o condutor.
A) Bicicleta – Veículo de propulsão humana, dotado de duas rodas, não sendo, para efeito do Código Brasileiro de Trânsito, similar à motocicleta, motoneta e ciclomotor.
B) Caminhonete – Veículo destinado ao transporte de carga com peso bruto total de até 3.500 (três mil e quinhentos) quilogramas.
C) Camioneta – Veículo misto destinado ao transporte de passageiros e carga no mesmo compartimento.
D) Infração – Inobservância a qualquer preceito da legislação de trânsito, às normas emanadas do Código de Trânsito, do Conselho Nacional de Trânsito e a regulamentação estabelecida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito.
E) Licenciamento – Procedimento anual, relativo a obrigações do proprietário de veículo, comprovado por meio de documento específico (Certificado de Licenciamento Anual).
F) Lotação – Carga útil máxima, incluindo condutor e passageiros, que o veículo transporta, expressa em quilogramas para os veículos de carga, ou em número de pessoas, para os veículos de passageiros.
G) Micro-ônibus – Veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para até 20 (vinte) passageiros.
H) Motocicleta – Veículo automotor de duas rodas com ou sem side-car, dirigido por condutor em posição montada.
I) Motoneta – Veículo automotor de duas rodas, dirigido por condutor em posição sentada.
J) Reboque – Veículo destinado a ser engatado atrás de um veículo automotor.
K) Ônibus – Veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 20 (vinte) passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte número menor.
L) Utilitário – Veículo misto caracterizado pela versatilidade do seu uso, inclusive fora de estrada.
M) Veículo automotor – Todo veículo a motor de propulsão que circule por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O termo compreende os veículos conectados a uma linha elétrica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico).
N) Veículo de carga – Veículo destinado ao transporte de carga, podendo transportar dois passageiros, exclusive o condutor.
O) Veículo de passageiros – Veículo destinado ao transporte de pessoas e suas bagagens.
P) Veículo misto – Veículo automotor destinado ao transporte simultâneo de carga e passageiro.


3. [bookmark: _bookmark17]ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1 [bookmark: _bookmark18]Referências Básicas – Serviços e Veículos


Os serviços deverão ser desenvolvidos de forma segura e confortável, nos itinerários fixados  no instrumento convocatório. É importante que as licitantes observem, as descrições ou termos que acompanharam o projeto, vejamos: IDA/ Horário de partida/ Itinerário /QUILOMETRAGEM DO PERCURSO/Viagens por dia: Total de quilômetros – ida e volta por viagem.

É premissa do projeto:
Jornada, BASE SALARIAL : 44 horas semanais.
Horário: 2 ou 4 horas por turno; em função da distância da rota ser > 10 Km.
Considerados: 20 (vinte) dias mensais.
Os veículos das rotas noturnas, poderão ter horário mais cedo, compensação de horários.
A contratada somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados por escrito pelo órgão contratante, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento, conservação e higiene.
O horário de apresentação do veículo no local de partida deverá anteceder, no mínimo, (trinta) minutos do agendado previamente.
Durante a vigência da prestação dos serviços, os veículos deverão ter, no máximo, vida útil (idade máxima) a partir do seu primeiro licenciamento, conforme quadro abaixo:
Tabela 1: Especificação da Idade e Capacidade do Veículo
	Veículos (Idades e Capacidades)

	Tipo de Veículo
	Idade Máxima (Conforme data de fabricação)
	Capacidade Mínima

	Ônibus
	10 anos
	44 estudantes sentados + 1 motorista

	Micro 
	10 anos
	31 estudantes sentados + 1 motorista

	Van
	7 anos
	14 estudantes sentados + 1 motorista

	Caminhonete
	7 anos
	4 estudantes sentados + 1 motorista

	Ônibus (veículo cedido pela Prefeitura)
	Conforme disponibilizado pela Prefeitura

	Micro (veículo cedido pela Prefeitura)
	Conforme disponibilizado pela Prefeitura



O estímulo a competição de fornecedores locais e cercanias, é salutar. Ampliar a participação de MEI – Micro Empreendedor Individual, atendendo sempre o princípio da legalidade ao buscar estimular a boa competição, que trará economicidade e equilíbrio de mercado. Não esquecer de militar ao pleno atendimento dos princípios da isonomia e moralidade. Pela supremacia do interesse público e contingência de recursos financeiros não será exigido veículos considerados novos.
Observar os locais de embarque e desembarque estabelecidos pelo órgão contratante, de acordo com o itinerário estipulado.
O motorista e o veículo deverão estar devidamente habilitados pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelos órgãos compententes. Essa obrigação é independente se o motorista é fornecimento da contratada ou contratante.
Diariamente, o motorista deverá assumir o veículo devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada.
Os veículos devem obrigatoriamente está adesivado com logotipo do município (cores da bandeira aprovado pelo poder legislativo e sancionado pelo executivo) e dizeres “ESCOLAR”.
Em jornadas diuturnas, o motorista deverá repassar ao seu subsequente todas as informações recebidas, bem como comunicar eventuais ocorrências incomuns observadas.
Os itinerários e os horários pré-determinados somente poderão ser alterados de comum acordo com o órgão contratante e sempre que for necessário, em decorrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido de tráfego.
A unidade de medidas atribuídas aos serviços considerados de natureza continuada, deverá adotar unidade que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da contratada, e que elimine a possibilidade de remunerar as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou por postos de trabalho, conforme dispõe o § 1º do art. 3º do Decreto nº 2.271 de 1997. Excepcionalmente, poderá ser adotado critério de remuneração da contratada por postos de trabalho ou quantidade de horas de serviço quando houver inviabilidade da adoção do critério de aferição dos resultados. Quando da adoção da unidade de medida por postos de trabalho ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execução da atividade ao longo do horário de expediente, vedando-se a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no instrumento convocatório. Os critérios de aferição de resultados deverão ser preferencialmente dispostos na forma de Acordos de Nível de Serviços (ANS), conforme dispõe essa Instrução Normativa, e deverão ser adaptados às metodologias de construção de ANS disponíveis em modelos técnicos especializados de contratação de serviços, quando houver. Para a adoção do Acordo de Nível de Serviço, é preciso que exista critério objetivo de mensuração de resultados, preferencialmente pela utilização de ferramenta informatizada, que possibilite à Administração verificar se os resultados contratados foram realizados nas quantidades e qualidades exigidas e adequar o pagamento aos resultados efetivamente obtidos.
As composições de custos de veículos (SICRO/DNIT, ANTT, IBEC, etc) é uma aproximação razoável a ser adotada que permitirá computar os serviços que seja por quilometro rodado, diária, viagem, semanal ou mensal, tornando assim, mais lucido os preceitos de medição e aferição tanto pelo contratante quanto pelos os órgãos de controle externo.
Ainda pode-se utilizar a cotação de mercado, sendo essa metodologia uma exclusividade, porém é legal. “O preço unitário considerado como estimativa para esse serviço de transportes, por quilômetro rodado, pode ser determinado com base da média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo”. Brasil, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. Prestação de serviços de transporte / Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. – Brasília: SLTI, 2014. (Caderno de Logística; Contratações públicas sustentáveis). ...p.: il. Guia de orientação sobre os aspectos gerais na contratação de serviços de transporte com fornecimento de veículo e mão de obra no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquicas e Fundações Públicas. 1. Contratação de serviço, transporte, Brasil 2. Guia, transporte, Brasil 3. Serviço, transporte, Administração Pública Federal, Brasil I.
Os veículos adotados considerados necessários segundo ofícios encaminhados pela secretaria, 
A manutenção dos veículos é de responsabilidade da Contratada.:
a) A responsabilidade pela manutenção preventiva dos veículos, objeto da contração, será da contratada, devendo ser realizada na periodicidade e nas frequências recomendadas pelas respectivas montadoras e constantes no manual do proprietário do veículo.
Corretiva:
a) Deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo.
b) A contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, mantendo para isso seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros.
c) [bookmark: _bookmark19]A contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelo veículo ora locado, desobrigando a contratante de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório do aludido bem e acidente não coberto pelo seguro citado neste item

3.2 Mão-de-Obra

Da Jurisprudência do TCU - “Passe a admitir, nos instrumentos convocatórios, a possibilidade de comprovação do vínculo do profissional pertencente ao quadro permanente das licitantes, indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, com prazo mínimo de duração determinado, de modo a garantir a permanência do profissional durante a execução da obra ou serviço, objeto da licitação, admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos termos do disposto no § 10 do art. 30 da Lei nº 8.666/1993”. (Acórdão nº 73/2010 – Plenário).
A Composição da remuneração de mão-de-obra é composto pelo salário normativo da categoria profissional acrescido dos adicionais previstos em lei ou em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo. Reforçando, o enunciado acima, o salário-base deverá observar o piso da categoria estabelecido em Convenção Coletiva, quando houver, em conformidade com os entendimentos prolatados pelo Tribunal de Contas da União nos Acórdãos TCU nº 256/2005, 290/2006, 614/2008, 1.125/2009, 332/2010, 1.584/2010, 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário, bem como observar a disposição contida no inciso III, art. 20, da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008.
[image: ]

                        Figura 1 - Composição de remuneração conforme disposições legais

O pagamento do salário do motorista deverá seguinte as seguintes premissas, são elas:

-  A periodicidade para o pagamento dos salários deve ocorrer em períodos máximos de 1 (um) mês, salvo comissões, porcentagens e gratificações, as quais podem ultrapassar esse período conforme preceitua o art. 459 da CLT.
-  O pagamento do salário deverá ser efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao do vencimento (§ único do art. 459 da CLT).
-  O pagamento do salário poderá ser efetuado em conta bancária do empregado, desde que autorizado por ele. Também poderá ser feito por cheque. Se analfabeto, o pagamento deverá ser feito em dinheiro (Portaria nº 3.281, de 7 de dezembro de 1984).
-  O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se cópia ao empregado, com a identificação da empresa e no qual constarão a remuneração com a discriminação das parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados ou o total da produção, as horas extras e os descontos efetuados, inclusive para a Previdência Social e o valor correspondente ao FGTS (Precedente Normativo nº 93 do TST). 
-   A comprovação do pagamento do salário poderá ser feita mediante recibo ou comprovante de depósito bancário. Lembrando que, para fins de processo judicial, não se admite a prova exclusivamente testemunhal para pagamento de salário.
-  É garantida constitucionalmente a irredutibilidade salarial, salvo hipótese estabelecida mediante Acordo ou Convenção Coletiva. Nessa hipótese poderá ocorrer a redução geral dos salários ou a redução da jornada de trabalho e da respectiva remuneração. (art. 7º  inciso VI da Constituição Federal).

Outras atribuições incorporadas a mão-de-obra

-  Corresponde ainda como somatório aos custos iniciais, que incorrem na composição mensal por trabalhador, os custos específicos relativos a uniformes, utensílios, suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, utilizados diretamente na execução dos serviços.
[image: ]
Figura 2 - Brasil, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.
-  SUM-241 SALÁRIO-UTILIDADE. ALIMENTAÇÃO (mantida) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21/11/2003. O vale para refeição, fornecido por força do contrato de trabalho, tem caráter salarial, integrando a remuneração do empregado, para todos os efeitos legais. Súmula A- 70 Histórico: Redação original – Res. 15/1985, DJ 5, 6 e 9/12/1985.
-  Os custos de transporte do empregado, proporcionado pelo empregador por meio de transporte próprio ou por meio de fornecimento de vales-transportes. Nos termos do art. 2º do Decreto nº 95.247/87, a empresa deverá fornecer vale-transporte de forma antecipado ao mês trabalhado. O vale-transporte não tem natureza salarial, não constitui base de incidência da contribuição previdenciária ou do FGTS e também não é considerado para efeito de pagamento do 13º salário, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 7.418/85 e o art. 6º do Decreto nº 95.247/87. O vale-transporte será custeado pelo beneficiário na parcela equivalente a 6% (seis por cento) de seu salário-base, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens (art. 4º, parágrafo único da Lei nº 7.418/85 e art. 9º do Decreto nº 95.247/87).

3.3 [bookmark: _bookmark20]Composição do BDI e/ou LDI – Bônus/Lucro e Despesas Indiretas

Além dos custos diretos, é necessário apresentar os Custos e Despesas Indiretas (CI) e diante de suas necessidades, é considerado legal, assim deverá compor os preços do orçamento de referência do órgão (preço de mercado) justo às licitantes.
Os Custos e Despesas Indiretas (CI) são todos os gastos envolvidos diretamente na execução dos serviços, que podem ser caracterizados e quantificados, mas não são passíveis de serem apropriados a uma fase específica, a exemplo do preposto para acompanhamento do contrato, etc. As despesas indiretas, embora associadas à produção, não estão relacionadas especificamente com o serviço, e sim com a natureza de produção da empresa, ou seja, são gastos devidos à estrutura administrativa e à organização da empresa que resultam no rateio entre os diversos contratos que a empresa detém, a exemplo de gastos com a Administração Central e despesas securitárias, que são gastos com seguros legais, tais como seguro de responsabilidade civil. Os custos e despesas indiretos incluem, entre outros:

· Seguro Responsabilidade Civil.
· Remuneração de pessoal administrativo.
· Transporte do pessoal administrativo.
· Aluguel da sede.
· Manutenção e conservação da sede.
· Despesas com água, luz e comunicação.
· Imposto predial, taxa de funcionamento.
· Material de escritório.
· Manutenção de equipamentos de escritório.

Em recomendação ao Acordão do TCU n° 2.622/2013 é considerado AC no seu valor mínimo do quartil;
As Despesas Fiscais ou Tributos (T) são gastos relacionados com o recolhimento de contribuições, impostos e taxas que incidem diretamente no faturamento, tais como PIS, COFINS, ISSQN, etc;
O PIS é considerado 0,65% e CONFINS é 3,0%. 
Enquanto a alíquota do ISSNQ é máxima de serviços em até 5% (cinco por cento), conforme o art. 8º da Lei Complementar nº 116, de 31 de dezembro de 2003). O Local da prestação do serviço via de regra, considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador. É dever e salutar o entendimento que os serviços prestados pelo setor privado que seja ao setor público ou próprio privado entra a remuneração lucrativa.


A margem bruta ou lucro pro um determinado serviço, diante do princípio da economicidade e de indisponibilidade do interesse público, é adotado o seu valor mínimo do quartil (acórdão TCU 2622/2013).


4. [bookmark: _bookmark21]MÉTODOS DE DIMENSIONAMENTO

4.1 [bookmark: _bookmark22]Orientação Técnica

Apresentação 

“Engenharia de Custos é uma ciência. E não uma arte em que cada profissional se vira como pode”. Paulo Roberto Vilela Dias, UFRJ – 1975, Mestre em Engenharia Civil, UFF – 2002 -Presidente do IBEC.
De maneira bem clara, orçamento é a previsão de serviços, materiais e equipe necessários para a execução de um específico projeto. Essa tarefa consiste em planejar, prever custos e estabelecer valores dos serviços que serão realizados. 
É importante que o projeto básico permita às empresas prestadoras de serviços de engenharia a oportunidade de estudar uma estimativa de custos adequada, assim, planejar seus investimentos e a gestão do empreendimento. Adendo ao bom andamento é fundamental partir de uma das orientações técnicas apresentadas a seguir.

Previsão de custos operacionais de transportes 

A administração precisa sempre avaliar os impactos de suas decisões sobre custos. O gerente eficaz, por sua vez, deve ter um bom conhecimento sobre eles, de modo a poder converter essas informações em subsídios que propiciem decisões acertadas.

[image: ]
Figura 3 - gerenciamento de transportes e frotas /Amir Mattar Valente... [et al.]. - 3 ed.. Sistema de Tomada de decisão

Classificação de custos

A análise econômica costuma fazer a distinção apresentada a seguir, entre os custos de produção.


Os custos diretos

- Custo Fixos: Englobam o conjunto de gastos, cujo valor, dentro de limites razoáveis de produção, não varia em função do nível de atividade da empresa ou grau de utilização do equipamento.
- Depreciação: corresponde à redução de valor que o veículo vai sofrendo com o decorrer do tempo.
- Remuneração de capital: qualquer investimento feito pressupõe um retorno ou remuneração do capital aplicado. É isso que o empresário ou gestor espera ao investir em uma empresa de transportes. E na gestão pública espera-se economicidade e eficiência. Portanto, a cada serviço que ele presta, deve embutir em seus custos a remuneração do capital aplicado pelo investidor em:

a) salário da tripulação (mão de obra): corresponde ao pagamento de motoristas, cobradores, ajudantes, etc., e respectivos encargos sociais;
b) licenciamento;
c) seguros; 

Custos variáveis: são proporcionais à utilização.

- Combustível;
- Óleo lubrificante do motor.
- Óleo lubrificante da transmissão;
- Lavagem e lubrificação;
- Material rodante: corresponde a pneus, câmaras, recapagens e protetores;
- Peças, acessórios e material de oficina;
- Mão de Obra (prestação de serviços especializados) para manutenção dos veículos.

Os custos indiretos

São os custos necessários para manter o sistema de transporte do órgão ou empresa.
- Pessoal de armazéns, escritórios e respectivos encargos sociais.
- Impressos.
- Publicidade.
- Aluguel de armazéns e escritórios.
- Comunicações.
- Impostos e taxas legais.
- Construção, conservação e limpeza.
Viagens e estadias.
- Despesas financeiras.
- Despesas diversas.

Metodologias Adotadas

Cabe aqui destacar que essa classificação de custos pode ser feita de maneira diferente, conforme a aplicação a ser realizada. Por exemplo, no caso do cálculo de tarifas de ônibus urbano, segundo a metodologia normalmente utilizada (do extinto GEIPOT), TCE-PE, IBEC-Livros de Paulo Dias, SICRO-DNIT, os custos administrativos estão incluídos nos custos fixos, conforme descrito abaixo:

1) Custos Variáveis 
- Combustíveis (diesel ou gasolina)
- Lubrificantes (troca de óleos)
- Rodagem (pneus)
- Limpeza (lavagens e asseios diversos)
- Peças, Acessórios e Serviços de manutenção diversos
- Despesas com pessoal (mão de obra)

2) Custos Fixos
- Custo de capital;
- Depreciação;
- Remuneração;
- Mão de obra;
- Despesas administrativas (licenciamento, seguros, etc);

Fatores que influenciam os custos

O administrador deve sempre estar atento ao fato de que muitos fatores determinam variações substanciais nos custos ou na sua composição. Dentre eles, destacamos:
- Quilometragem desenvolvida: o custo por quilômetro (R$/km) diminui à medida que o veículo roda, pois o custo fixo é dividido pela quilometragem. Contudo, deve-se observar o uso da velocidade econômica de operação do veículo, pois o aumento de velocidade pode influenciar no consumo de combustível, de pneus e de manutenção, tirando a vantagem obtida com a nova quilometragem.
- Tipo de tráfego: é sabido que na cidade o veículo gasta mais combustível por quilômetro rodado e tem um desgaste maior do que em áreas não urbanas.
- Tipo de via: O custo varia também em função do tipo de estrada por onde o veículo vai trafegar. Isso engloba superfície de rolamento, condições de conservação, topografia, sinuosidade, etc.
- Região: Conforme o lugar em que o transporte atua, os salários, impostos, preços de combustíveis, etc. podem ser diferentes.
- Porte do veículo: um fator de redução do custo por tonelada/quilômetro ou passageiro/quilômetro transportado é a maior capacidade do veículo, desde que bem aproveitada.
- Desequilíbrio nos fluxos: outro fator de variação nos custos é o desequilíbrio nos fluxos. No caso do transporte de passageiros, eles costumam ser pendular (quem vai volta), o que geralmente não ocorre com cargas.
Esse último fator deve ser avaliado com atenção, pois o tráfego de veículos vazios tem custos menores, sob alguns aspectos, e maiores, em outros. Se, por um lado, o consumo de combustível é menor, por outro, ocorre o aumento do número de carroçarias que quebram por trafegarem vazias. Além disso, o custo do retorno vazio acaba sendo parte do custo de transporte de carga na ida, devido à menor produtividade dos veículos. Daí a necessidade de adicionar um percentual para quantificar o aumento do custo do retorno.

4.2 Do Dimensionamento

Premissas
O presente levantamento foi realizado de acordo com as informações repassadas pela Prefeitura Municipal, e tem como objetivo fornecer subsídios à edilidade quanto à localização, intinerário, quantidades e paradas de alunos, ao tipo de pavimento, à extensão, aos pontos notáveis (embarque, escolas, mudança de pavimento, acidentes geográficos, obras, etc.) e outras características das rotas de transporte escolar administradas pela Municipalidade.
Foi efetuado levantamento de campo, com a utilização de aparelho GPS (Portátil Garmin eTrex 32x SA) TrackMaker®  e receptor de GPS iPhone 7, aplicativo wilock, utilizando como sistema de referência o DATUM WGS 84. 
Os levantamentos foram efetuados por equipe de engenharia, acompanhado por representantes da Secretaria de Educação aprovando concomitante com a caminhada rota a rota, orientando, quanto aos percursos (trajetos), pelo servidor do município responsável pelo transporte escolar e/ou motorista que executa a rota da educação, tudo devidamente autorizado e com anuência. 
Após o levantamento de campo, os dados foram descarregados para tratamento em computador (arquivos gpx e kml), no qual foi realizada a edição individualizadas de cada rota, com o emprego do Software TrackMaker®, Google Earth e Autocad Civil 3D. 
Os dados referentes às distâncias percorridas nas rotas foram consolidados em planilha no formato Microsoft Excel. Segue em anexo mapas individuais de cada rota levantada.

Simbologia Utilizada 

Para confecção dos mapas de rotas individualizados foi empregada a seguinte simbologia:


[image: ]
Figura 4 – Simbologias “legendas” utilizadas nas representações dos mapas das rotas georreferenciadas
 
Os mapas referentes às rotas levantadas serão entregues em meio digital nos formatos *gpx (visualização no software GPS TrackMaker), *kml (visualização no software Google Earth), *pdf e *dwg. Segue abaixo o formato de representação do mapa geral contendo todas as rotas levantadas no município em dois modos de visualização, é o que segue:
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Figura 5 – Visualização dos arquivos (MAPA GERAL) em *gpx e *kml




Disposição legal 

Resolução TC Nº 06/2013 - Dispõe sobre procedimentos de controle interno relativos a serviços de transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal. Vigente desde outubro/2013.
Descumprimento: sanções previstas no artigo 73 da Lei Orgânica do TCE.

Dos Resultados 

Em mãos os Mapas Georreferenciados das Rotas Individualizadas é elaborado a composição de custo do veículo e da respesctiva rota (uma a uma).

As composições de custos consolidam os dados dos módulos supra para determinar o valor global da proposta. Apontou-se, sempre que possível, fundamentação legal dos diversos itens que compõem as planilhas, inclusive com as disposições contidas na Instrução Normativa nº 2/2008, além dos entendimentos firmados pela Egrégia Corte de Contas da União, e outros entendimentos firmados pelos Tribunais Superiores e disposições legais deste país.
É de suma importância salientar que diversos parâmetros que compõe as composições de custos de transporte, desde: taxas/coeficientes de consumos, custos de aquisição de veículos e materiais/insumos são inerentes as recomendações de Normas Técnicas, Informações Acadêmicas e Outras Disposições legais, vejamos:

· Aquisição dos veículos foram adquiridos da tabela FIPE (https://veiculos.fipe.org.br/) e Registro de Preço do Governo Federal – FNDE;
· Combustível é obtido através da ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;
· Salário base é obtido através do Dissídio Coletivo da Categoria;
· Encargos Sociais – conforme Dissídio Coletivo da Categoria;
· Custos Diversos – Banco de Preço Federal e/ou Mínimo 3 (três) preços de mercado (Pneus, Amortecedores, Lavagens, Oleos lubrificantes, etc).
· Licenciamentos/Seguros – Paramêtros adotados do Estado que versa p Municipio em trabalho;
· BDI – Bônus e Despesas Indiretas – Conforme Acórdão do TCU 2.622/2013;
· Composição de Custos:

- Paulo Roberto Vilela Dias, UFRJ – 1975, Mestre em Engenharia Civil, UFF – 2002 -Presidente do IBEC;
- GEIPOT (Extinta, porém deixou legado de trabalhos de grande valia) - Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes;
- Composição de Custo do TCE-PE _ inspetoria de Surubim-PE _ auditoria na limpeza urbana de Timbaúba;
- Sicro/Dnit - Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO;
- ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres;
- Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP;





Engenheiro(a)s:
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Dos Apêndices 



Apêndice I

BDI – modelos de Bonus e Despesas Indiretas




Para Microempresas e EPP, deverá ser utilizado o BDI
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Apêndice II

BDI – modelos de Bonus e Despesas Indiretas




Para Micro Empreendedor Individual - MEI, deverá ser utilizado o BDI
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Apêndice III

Encargos Sociais – Composição
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Apêndice IV

Lista de Rotas – Composições de Custos – Mapas de Rotas Georreferenciadas – Arquivos Diversos
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AC 1,50% - 1,50% 3,45% 4,49%

SG 0,30% - 0,30% 0,48% 0,82%

R 0,56% - 0,56% 0,85% 0,89%

DF 0,85% - 0,85% 0,85% 1,11%

L 3,50% - 3,50% 5,11% 6,22%

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 2,50% - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 0,00% 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD 13,84% 11,10% 14,02% 16,80%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Itens Siglas

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Fornecimento de Materiais e 

Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras), é de 50%, com a respectiva alíquota de 5%.

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI SEM desoneração

(Fórmula Acórdão TCU)

% Adotado Situação 1º Quartil Médio 3º Quartil

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO

Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras) NÃO

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 50,00%

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI.PAD = (1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  - 1

(1-CP-ISS)

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento 

foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.
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1.212,00 R$      

1.212,00 R$      

SEM DESONERAÇÃO

VALORES R$

A.01 INSS - Artigo 22 inciso I Lei 8.212/91 20,00% 242,40

A.02 FGTS - Artigo 15 Lei 8030/90 e Art. 7º inciso III CF/88 8,00% 96,96

A.03 SESI/SESC - Artigo 3º Lei 8.036/90 1,50% 18,18

A.04 SENAI/SENAC - Decreto 2.318/86 1,00% 12,12

A.05 INCRA - Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20% 2,42

A.06 SEBRAE - Artigo 8º Lei 8029/90 e Lei 8154 de 28/12/90 0,60% 7,27

A.07 Salário Educação - Artigo 3º Inciso I Decreto 87.043/82 2,50% 30,30

A.08 SAT/FAP ( de acordo CNAE/FAP) 3,00% 36,36

36,80% 446,02

GRUPO B  - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

B.01 Férias  0,00% 0,00

B.02 Aviso  Prévio Trabalhado 0,01% 0,12

B.03 Ausências por Doença 1,54% 18,66

B.04 Acidente de Trabalho 0,02% 0,24

B.05 Faltas Legais 0,91% 11,03

B.06 Licença paternidade 0,04% 0,48

2,52% 30,54

GRUPO C - GRATIFICAÇÕES

C.01 Adicional 1/3 Férias 3,10% 37,57

C.02 13º Salário 8,33% 100,96

11,43% 138,53

GRUPO D - INDENIZAÇÕES

D.01 Aviso Prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º indenizado 1,31% 15,88

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º indenizado 0,09% 1,09

D.03 Indenização compensatória por demissão s/justa causa 2,31% 28,00

3,71% 44,97

GRUPO E - LICENÇA MATERNIDADE

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença maternidade 0,00% 0,00

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias sobre licença maternidade 0,00% 0,00

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença maternidade 0,00% 0,00

0,00% 0,00

F.01 Incidência Grupo A x ( Grupo B + C) 5,13% 62,22

5,13% 62,22

59,59% 722,27

BENEFÍCIOS E UNIFORMES

Auxílio Alimentação - Convenção Coletiva 0,00

Uniformes (ata da SAD)

Subtotal - Benefícios e Uniformes 0,00

0,00

Obs.: Esta composição está de acordo com o Manual/Guia Completo de Boas Práticas elaborado pelo TCE-PE, que considera os encargos sociais de 59,59% - 

MEI (mensalista).

MONTANTE A

REMUNERAÇÃO DA MÃO DE OBRA

TOTAL REMUNERAÇÃO

Valor do Piso Salarial

ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS(INCIDENTES SOBRE REMUNERAÇÃO)

GRUPO A - OBRIGAÇÕES SOCIAIS

Subtotal Grupo A

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS

TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS

MONTANTE B

VALOR MENSAL

1.934,27

Subtotal Grupo B

Subtotal Grupo C

Subtotal Grupo D

Subtotal Grupo E

GRUPO F - INCIDENCIA DO GRUPO A 

MENSALISTA %

Subtotal Grupo F

1.934,27

TOTAL MONTANTE B

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL
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